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Os supremos objetivos da Nação •c,. 

ROBERTO MARINHO 

/ ) PAÍS dispõe apenas dos próxi
mos seis meses para que se ulti-

• mem algumas tarefas fundamentais: 
.• a elaboração da nova Carta e dos 
, dispositivos complementares para 
• sua implementação, simultaneamen

te ao cumprimento do programa de 
normalização das atividades econó
micas, nos âmbitos interno e inter
nacional, anunciado pelos Ministros 
da Fazenda e do Planejamento. 

]?M NOVEMBRO, teremos as elei
ções municipais a que se seguirá 

o recesso de dezembro. 

| 989 será um ano de comícios pois 
em abril — quando se encerra o 

período das festividades de passa
gem do ano, carnaval e da pausa 
da Semana Santa — será decidida a 
desincompatibilização dos candida
tos ao pleito que elegerá o futuro 
Presidente, cuja posse dar-se-á em 
janeiro de 1990. 

J-TÁ portanto que se tentar corrigir, 
no curto prazo de um semestre, 

os equívocos e desmandos com que 
a classe política, em três anos, lo
grou transformar o legado de espe
rança de Tancredo Neves na melan
cólica decepção com que o povo 
brasileiro, nos dias de hoje, encara a 
vida pública. 

M Ã O devemos ter a ingenuidade 
de esperar que a Carta em vota

ção venha a se estruturar como um 
texto à altura das tradições, da cul
tura e dos objetivos essenciais da 
Nação. Confiamos apenas em que 
não se estabeleça afinal como uma 
permanente fonte geradora de confli
tos entre os diversos segmentos da 
sociedade, deixando de ser o ins
trumento adequado de ingresso no 
pleno Estado de Direito, para se 
constituir um desalinhado projeto de 
estímulos à improdutividade e, em 
certos tópicos, à guerra civil. Tam
pouco que se defina como um ates

tado de alienação da elite dirigente, 
incapaz de discernir as profundas 
transformações do Mundo e da épo
ca em que vivemos. 

MESSE sentido, impõe-se que os 
constituintes recorram às suas 

reservas de espírito público e de se
renidade para se orientarem não pe
lo jogo de pressões facciosas, mas 
pela busca de criteriosas formas de 
composição de interesses cujos por
menores possam posteriormente ser 
resolvidos pela legislação ordinária. 
Se confiam no papel que caberá ao 
Congresso, no regime democrático 
que pretendem instaurar, por que 
não legar aos futuros representantes 
do povo, na Câmara e no Senado, a 
responsabilidade de votar as solu
ções adequadas às circunstâncias e 
às exigências de cada época? 

p O R outro lado, ao invés de se fi
xarem nas canhestras tentativas 

de uma CPI que se preocupa menos 

em investigar atos de corrupção do 
que em implantar um clima artificia!, 
de desestabilização da ordem consti
tucional vigente, que os nossos le
gisladores passem a exigir do Go
verno uma aceleração das medidas 
prometidas para se evitar a hiperin-
flação, a recessão e a manutenção 
dos atuais níveis de déficit público, 
paralelamente a atos concretos de 
privatização e renovação dos inves
timentos. 

A SITUAÇÃO é crítica, com pers
pectivas de agravamento. Não 

há segurança nas cidades. Não há 
tranquilidade no campo. Não há di-
retrizes definidas para orientar a 
programação dos empresários, nem 
as reivindicações dos assalariados. 

Q S governadores da maioria dos 
Estados vêm manifestando a sua 

crescente preocupação com essa ca
rência de comando e essa indefini

ção de rumos, que tendem a ad
quirir contornas ameaçadores com a 
ttscaladn Í ' I Í (jrevtis tt perfurações 
da ordem pública. 

Q PRESIDENTE Sarney tem reiterado 
a sua disposição de entregar ao 

seu sucimsor em 1990 um País com 
instituição* jurídíco-politicas estáveis 
e em condições econômico-socicrs 
que enscjum uma retomada do de
senvolvimento na última década do 
século. 

C Ã O sinais de que persiste a crença 
no destino do Pais. Mas o prazo 

é exíguo para se transformar essa fé 
em realidade ou frustração. 

M Ã O há outro caminho senão 0 de 
todos nos unirmos pondo acima 

de superadas diveia.<~m<.iu* ideológi
cas ou de futuras disputas eíeilo-
rais os supremos objetivos da Na
ção. 
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